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PROCESSO CRIME. PREFEITO MUNICIPAL. ACUSAÇÃO DE DESVIO e aplicação indevida DE RENDAS PÚBLICAS. artigo 1º, inciso III, do Decreto-Lei nº 201/67. desvio de rendas do fundeb. competência da justiça estadual, por não envolver, no presente caso, interesse da união. ausência de repasse de verbas federais. ALEGAÇão DE INÉPCIA DA VESTIBULAR. REJEIÇÃO. requisitos do artigo 41, do Código de Processo Penal, devidamente observados. PRELIMINARES. REJEITADAS. PRESENTES PROVA DA materialidade e DE INDÍCIOS DE autoria, INVIÁVEL ACOLHIMENTO DA TESE DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ANÁLISE DA participação do Prefeito Municipal como gestor e ordenador das despesas. Indispensável a instrução processual e devida dilação probatória. nesta fase eventual dúvida milita pro societate. Denúncia recebida.
	AçÃo Penal - Procedimento SumÁrio


	Quarta Câmara Criminal

	Nº 70072827629 (Nº CNJ: 0046877-95.2017.8.21.7000)


	Comarca de São Leopoldo

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	AUTOR

	ARY JOSÉ VANAZZI 


	DENUNCIADO


ACÓRDÃO

Acordam, os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em receber a denúncia.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Rogério Gesta Leal e Des. Julio Cesar Finger.
Porto Alegre, 19 de abril de 2018.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, 

Relator.

RELATÓRIO

1. O Ministério Público, em 17 de dezembro de 2015, ofereceu denúncia contra ARY JOSÉ VANAZZI, Prefeito Municipal de São Leopoldo/RS, dando-o como incurso nas sanções do artigo 1°, inciso III, do Decreto-Lei nº 201/67, pela prática do fato assim descrito na vestibular acusatória: 

“No dia 02 de agosto de 2012, no Município de São Leopoldo, o denunciado Ary Jose Vanazzi, então prefeito municipal, desviou e aplicou indevidamente verbas publicas destinadas à área da educação, transferindo recursos legalmente destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB - para pagamento de despesas do evento São Leopoldo Fest 2012, cujo desvio de finalidade foi apontado no Relatório de Auditoria Ordinária Tradicional, Acompanhamento de Gestão nº 02/12 (documento anexo), elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado (processo nº 8084-0200/12-7 do TCE).

Para tanto, o denunciado firmou o Termo de Convenio nº 18/2012 com 0 Departamento de Tradições Gauchas Leão da Serra, pessoa jurídica de direito privado, com o propósito de produção do evento "Sao Leopoldo Fest 2012", ajustando que 0 Município repassaria para esta entidade o valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para cobrir as despesas de realização, manutenção e operação da festa.

Assinado o Convenio 18/2012, o denunciado e o Presidente do Departamento de Tradições Gaúchas Leão da Serra firmaram o Termo Aditivo 01, no qual a previsão de repasse do Município ao convenente passou a ser de R$ 2.777.368,00 (dois milhões, setecentos e setenta e sete mil, trezentos e sessenta e oito reais). Deste valor, o Município pagou R$ 1.880.000,00 (um milhão, oitocentos e oitenta mil reais) ao Departamento de Tradições Gauchas da Serra. Para adimplir o restante do valor ajustado, o denunciado transferiu indevidamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) dos recursos do FUNDEB, desviando verbas publicas de um fundo que, de acordo com o art. 20, da Lei nº 11.494/07, tem destinação vinculada "à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica publica e a valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna remuneração", valores que, nos termos do art. 21 da mesma Lei," ... serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que Ihes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996".

Os recursos públicos foram transferidos na data de 02 de agosto de 2012 da conta corrente mantida pelo Município para movimentações das verbas do FUNDEB (nº 40.373-3, da agencia 0185-6, do Banco do Brasil) para a conta corrente nº 73.004-1, da mesma agencia e banco, também do Município, esta para movimentaçãoo de recursos livres. Na mesma data, minutos depois, os mesmos R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) foram transferidos da conta do Município para a conta nº 57.948-3, da mesma agencia e banco, de titularidade do Departamento de Tradições Gauchas Leão da Serra.

A operação feita pelo denunciado caracterizou o desvio de finalidade que e expressamente proibido pelo disposto no art. 23, incisos I e II, da mesma Lei, que veda a utilização dos recursos do FUNDEB no "financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e desenvolvimento da educação básica, conforme 0 art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996", e também "como garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, ações ou programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento de ensino para a educação básica".

Notificado (fls. 334/335), o denunciado ofereceu resposta escrita (defesa prévia, fls. 336/338).
Em sua resposta, a defesa de ARY alega incompetência absoluta da Justiça Estadual para analisar e julgar o presente feito, por envolver pretenso desvio de verbas do FUNDEB, com o que aduz competente a esfera Federal. Segue, argumentando inépcia da denúncia, ausência de justa causa para a ação penal, e atipicidade da conduta. Pugna pela rejeição da vestibular acusatória.

O Ministério Público se manifestou sobre a resposta escrita (fls. 340/342), rebatendo os argumentos defensivos, pugnando, ao final, pelo integral recebimento da denúncia. Requer, ainda, sejam desentranhados dos autos as fls. 102/329, para que sejam juntadas ao processo correto, de nº 033/2.12.0008439-7.

Novamente diplomado o acusado como Prefeito Municipal de São Leopoldo/RS (mandato 2017/2020), foi declinada a competência para esta 4ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Em manifestação (fls. 372/374v), a Procuradoria de Prefeitos requereu fosse declarada a incompetência da Corte Estadual, com remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Assim restou procedido, tendo a competência sido declinada à Justiça Federal (fl. 375).

Em manifestação (fls. 383/384v), a Procuradoria Regional da República da 4ª Região, entendendo pela competência da Corte Estadual, opinou pelo suscitar de Conflito de Competência, perante o Superior Tribunal de Justiça.

Em decisão Colegiada (fls. 385/390v), a 4ª Seção, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu reconhecer a incompetência da Justiça Federal, e restituir os autos a esta 4ª Câmara, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. No decidir, o eminente Desembargador Federal, Márcio Antônio Rocha, fundamentou desnecessário o suscitar de conflito negativo de competência perante o STJ, “...pois a espécie se amolda à hipótese da Súmula 224
 do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que, reconhecido pela Justiça Federal não haver interesse de ente federal na lide, os autos devem ser restituídos ao Juízo Estadual competente”.

Retornados os autos a esta 4ª Câmara Criminal, a Procuradoria de Prefeitos, em promoção, opinou pelo recebimento da denúncia, e prosseguimento do feito, nos termos do artigo 6º, da Lei nº 8.038/90.

Em Memoriais, apresentados à véspera desta sessão de julgamento, a defesa argumenta que os autos não indicam a participação do Prefeito Municipal na autorização da indevida transferência, a qual procedida pela pessoa de Claudiana Schneider, Agente Administrativa do Município. Argumenta, ainda, que a denúncia descreve autoria imediata do réu, e não mediata, com o que incabível, in casu, o aplicar do princípio in dúbio pro societate.
É o relatório.

VOTOS

Des. Newton Brasil de Leão (RELATOR)

2. Inicialmente, destaco o aproveitamento dos atos processuais praticados em primeira instância, antes da nova diplomação do acusado como Prefeito Municipal, conforme entendimento, neste sentido, da Suprema Corte, vertido no RHC 117500, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes.

Ressalto, outrossim, que o feito observou, desde o início, o rito processual da Lei nº 8.038/90, pois, conforme previsão do artigo 4º, de referida Lei, ao acusado foi oportunizada resposta escrita no prazo de 15 dias (fls.  334/335). Assim, desnecessária qualquer adequação ao procedimento, devendo o feito ter continuidade nos termos do artigo 6º, daquela.

3. A questão relativa à competência desta Corte Estadual restou superada, tendo o Tribunal Regional da 4ª Região determinado o retorno dos autos a esta 4ª Câmara Criminal, forte, em síntese, nas orientações das Súmulas 224 e 150, do STJ.

Portanto, em ausente interesse da União, já que, no presente caso, não houve repasses de fundos do ente federal ao FUNDEB, é este Tribunal Estadual competente para apreciar e julgar o presente feito.

4. Quanto à alegação defensiva de inépcia da inicial, sem trânsito, tendo em vista descreveu a peça, forma adequada e nítida, a conduta delituosa, em tese, perpetrada.

A peça vestibular, igualmente, preenche os demais requisitos elencados no artigo 41, do Código de Processo Penal, não apresentando qualquer vício formal.

Quanto à narrativa fática, sabido não necessita ser rigorosamente detalhada, bastando que propicie, como in casu verificado, o contraditório e a ampla defesa.

Nesta direção, trago à baila as seguintes ementas:

“APELAÇÃO CRIME. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PRELIMINAR REJEITADA. PROVA CONCLUSIVA. CONDENAÇÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO E DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. 1 - Preliminar de inépcia da denúncia rejeitada porque a descrição dos fatos ensejou a sua compreensão, tanto que permitiu o amplo exercício do direito de defesa. (...)”. (Apelação Crime Nº 70068789056, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cristina Pereira Gonzales, Julgado em 25/05/2016).

“APELAÇÃO CRIMINAL. PROCEDIMENTO DO JÚRI. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. FUGA DE PRESOS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CÁRCERE PRIVADO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO (DUAS VEZES). CONCURSO DE AGENTES. PENA REDIMENSIONADA. Preliminar. Da inépcia da denúncia. (1) Eventual irregularidade da peça acusatória somente poderia ser declarada até a decisão da pronúncia, não se podendo desconsiderar o procedimento escalonado do Tribunal do Júri. Matéria preclusa. (2) Não configura ofensa ao artigo 41, do Código de Processo Penal, a peça acusatória que deixa de esmiuçar a conduta individualmente praticada por cada um dos indivíduos em delitos de autoria coletiva, sendo suficiente para classificar como regular a peça vestibular a descrição da relação havida entre os réus e os crimes a eles imputados. Precedentes da Corte Superior. (...)” (Apelação Crime Nº 70058963257, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandro Luz Portal, Julgado em 24/05/2016)
“APELAÇÃO-CRIME. RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CONDENAÇÃO. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. AFASTAMENTO. A inicial acusatória preenche os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, uma vez que apresentou de maneira suficiente, a proporcionar à ampla defesa, a exposição dos fatos delituosos com todas as suas circunstâncias obrigatórias, não havendo que se falar em inépcia. MÉRITO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PARCIAL ACOLHIMENTO. O cenário apresentado pela acusação, embasado na apreensão da arma e nos relatos dos policiais militares que abordaram o réu, demonstra, de forma segura, a prática do crime de porte ilegal de arma de fogo. (...)”. (Apelação Crime Nº 70051501393, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 13/12/2012).

“(...) A denúncia não exige detalhada individualização das condutas, mas sim que sejam elas completas, razão pela qual se tem como apta a denúncia mesmo com a narração genérica dos fatos, vez que esta não compromete o exercício defensivo (...).” (Apelação Crime N.º 70012981163, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Aramis Nassif, Julgado em 12/04/2006).
No presente caso, o fato, além de alicerçado em documentação, foi devida e adequadamente narrado, demonstrando, da leitura da exordial como um todo, a forma como, em tese, se deu a prática tida como delituosa, bem como indicando o envolvido.

Rejeito, pois, o argumento de inépcia da vestibular.
5. Inviável, outrossim, acolher a tese de ausência de justa causa para a persecução criminal, eis presentes provas da materialidade e indícios da autoria delitiva, não sendo, portanto, caso de rejeição da denúncia.

A descrição do fato, outrossim, bem se amolda ao tipo penal denunciado, vez que, em tese, ao desviar e aplicar indevidamente verbas públicas destinada à área da educação, transferindo-os para pagamento de despesas do evento São Leopoldo Fest, o acusado praticou ato tipificado no artigo 1º, inciso III, do Decreto-Lei nº 201/67. 
Destaco, ainda, que os argumentos ministeriais estão embasados em conjunto probatório documental, pelo que, em havendo suspeita fundada de crime, e existindo elementos idôneos de informação que autorizem a investigação penal do episódio delituoso, torna-se legítima a instauração do processo criminal.
Inviável cogitar, pois, de rejeição da denúncia, tendo em vista que o fato descrito, em tese, se afigura como típico, estando a denúncia alicerçada em elementos constantes nos autos. 

Vale ressaltar, outrossim, que a pretendida absolvição sumária constitui julgamento antecipado, que somente tem lugar quando inexistirem indícios da autoria e/ou prova da materialidade, ou, ainda, quando não descrita pela denúncia conduta tipificadora de crime em tese.

Não é este, contudo, o caso dos autos, razão pela qual rejeito também tal alegação.
6. No que diz com o argumento vertido em memoriais, de autoria da transferência bancária por terceiro, e não pelo denunciado, esclareço que na instrução será analisada a participação do Prefeito Municipal como administrador que possui, ou ao menos deve possuir, domínio sobre sua gestão. Além disso, sua participação como ordenador das despesas do Município cuja administração está sob seu comando.

Neste sentido o entendimento desta Câmara:

“AÇÃO PENAL. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA. PREFEITO. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS. ART. 92, CAPUT, IN FINE, DA LEI Nº 8.666/93. INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA. FORMALIDADES ATENDIDAS. JUIZO DE MERA ADMISSIBILIDADE. A denúncia descreve o fato criminoso com todas as suas circunstâncias, garantindo o regular exercício do direito de defesa. Atendida a regra do art. 41, do CPP. Indícios de materialidade e autoria, reconhecendo-se a justa causa para o processamento do feito. Fato, em tese, que se afigura típico, não havendo razão para a rejeição da denúncia ou para absolvição sumária. Da narrativa de fatos constante da denúncia extrai-se a participação do Prefeito Municipal como gestor e ordenador das despesas, cumprindo recordar que neste momento a análise a ser feita consiste em mero juízo de admissibilidade, resolvendo-se a dúvida em favor da sociedade, com o recebimento da peça vestibular. DENÚNCIA RECEBIDA”. (Ação Penal - Procedimento Ordinário Nº 70072941602, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 23/11/2017)
Além disso, não é crível que uma Agente Administrativa, por si só, tenha gestão e poder de decisão sobre as contas do Município, a ponto de escolher, por conta própria, a fonte dos recursos a ser aplicados em cada situação.

Tal situação, portanto, deve restar devidamente esclarecida, o que somente viável mediante a indispensável instrução processual.

7. No que diz com os argumentos de ausência de agir doloso e de má-fé na conduta, de responsabilização de forma objetiva, e de “equívoco contábil”, entendo devem ser objeto de aprofundada análise, não sendo este o momento processual adequado para tanto, eis necessária instrução probatória.

Na atual fase, ressalto que os autos apresentam adequado acervo de documentos, os quais conferem suporte à exordial acusatória.
Enfim, presentes prova da materialidade e indícios da autoria delitivas, indispensáveis o instruir processual e a devida dilação probatória, visando o exame profundo da prova e a análise pormenorizada das teses defensivas e acusatória, pois, sabido, nesta fase eventual dúvida milita pro societate.

8. Por tais razões, rejeito as teses defensivas, e voto no sentido do recebimento da denúncia.
Des. Rogério Gesta Leal (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Julio Cesar Finger

A tese suscitada em memoriais é a de que não é o caso de autoria imediata, como narra a inicial, tendo o pagamentos sido efetuado pela servidora Claudiana Schneider, consoante indica a ordem de pagamento.

Não há dúvida que o “mais correto” seria a indicação do denunciado como alguém que tenha ordenado a operação financeira que constituiu o desvio e não como alguém que o tenha feito “de mão própria”. Contudo, é consabido que em grandes organizações, no mais das vezes, o responsável é quem emite a ordem, a ser executada por quem presta serviço à organização. No caso dos autos, ainda há três aspectos a serem observados: (1) não seria de supor que a servidora tomaria tal decisão não fosse por ordem do Prefeito, e, mais, fosse essa a linha defensiva, ausência de conduta, a prova deveria ser feita pelo acusado; (2) nos sistemas de controle de verbas federais, servidores é que são cadastrados para operar o manejo das verbas e das prestações de contas, de modo que não parecer ser, em linha de princípio, anomalia, figurar o nome de uma servidora subalterna e não do alcaide; e, por fim, (3) o verbo nuclear do tipo é “desviar” e “aplicar indevidamente”, o que obriga o titular da ação a empregar o verbo como se a conduta fosse diretamente praticada pelo autor, em algum momento da inicial.

Nessa linha, entre “desviar” ou “aplicar” e “ordenar o desvio ou a aplicação indevida”, não parece haver qualquer problema para uma eficaz e suficiente defesa, razão pela qual tenho que não é caso de rejeição da denúncia, por inépcia ou ausência de justa causa, notadamente porque a denúncia, em sua descrição, deixa clara a conduta do Prefeito como alguém que toma a decisão.

Assim, com esse adendo, acompanho o eminente Relator e recebo a denúncia.
DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO - Presidente - Ação Penal - Procedimento Sumario nº 70072827629, Comarca de São Leopoldo: "RECEBERAM A DENÚNCIA. UNÂNIME."






� Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.
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